
AGU economiza R$ 30 bi aos cofres pÃºblicos em 2007

SÃ³ em processos que correm no Supremo Tribunal Federal, a Advocacia-Geral da UniÃ£o conseguiu
economizar, neste ano, mais de R$ 30 bilhÃµes aos cofres pÃºblicos. Diversas medidas foram
empenhadas pelo contencioso da AGU para evitar pagamentos e indenizaÃ§Ãµes indevidos, alÃ©m de
impedir grave lesÃ£o Ã  saÃºde, Ã  ordem publica e Ã  economia do paÃs.

Em apenas um caso a UniÃ£o evitou o desembolso de R$ 20 bilhÃµes. Trata-se de uma AÃ§Ã£o CÃvel
OriginÃ¡ria (ACO 453) na qual o estado do ParanÃ¡ cobrava da UniÃ£o o ressarcimento de despesas
com a construÃ§Ã£o de trecho da ferrovia que liga as cidades de Apucarana e Ponta Grossa. O estado
argumentava que a UniÃ£o tinha a obrigaÃ§Ã£o de acordo com convÃªnio firmado entre eles. A AGU
demonstrou que toda a obrigaÃ§Ã£o da UniÃ£o neste contrato jÃ¡ havia sido cumprida e que nada mais
deveria ser pago. A aÃ§Ã£o, proposta em 1993, foi julgada improcedente.

â??A UniÃ£o Ã© acusada de ser a grande litigante do paÃs e de protelar decisÃµes. NÃ£o Ã© verdade.
A UniÃ£o sÃ³ persiste em casos em que realmente hÃ¡ possibilidade de reversÃ£o e jÃ¡ deixamos de
recorrer em diversos casos onde jÃ¡ hÃ¡ jurisprudÃªncia e entendimento pacÃfico no Supremoâ?•,
afirma Grace MendonÃ§a, secretÃ¡ria-geral do contencioso da AGU.

Neste ano, a AGU deixou de recorrer em, aproximadamente, 19 mil processos. SÃ£o casos em que jÃ¡
existe jurisprudÃªncia no sentido contrÃ¡rio a tese da UniÃ£o. A AGU orientou todas as suas unidades
por todo paÃs em nÃ£o insistir para que nÃ£o haja recursos protelatÃ³rios.

No Supremo, a AGU tambÃ©m evitou o pagamento de precatÃ³rios que estavam fora da ordem
cronolÃ³gica, exigÃªncia bÃ¡sica para que sejam cumpridos. TambÃ©m impediu o pagamento de
outros que jÃ¡ haviam sido autorizados pelo JudiciÃ¡rio, mesmo com valores e perÃcias ainda
questionadas em juÃzo pela AGU. Estes casos representaram uma economia de R$ 2 bilhÃµes aos
cofres pÃºblicos. SÃ³ em indenizaÃ§Ãµes por desapropriaÃ§Ã£o de terras no ParanÃ¡, a AGU
tambÃ©m economizou R$ 767 milhÃµes. Ela estava sendo condenada a indenizar por
desapropriaÃ§Ã£o de suas prÃ³prias terras.

â??Quem ganha com tudo isso Ã© a sociedade. Isso Ã© dinheiro pÃºblico que estava sendo desviado
em um pagamento indevidoâ?•, ressalta Grace MendonÃ§a, que acompanha a atuaÃ§Ã£o da AGU no
Supremo. Em algumas disputas, a UniÃ£o nem consegue apurar o impacto, como a recente decisÃ£o do
STF que liberou o SUS (Sistema Ã?nico de SaÃºde) de arcar com cirurgias para mudanÃ§a de sexo e a
que impediu a importaÃ§Ã£o de pneus usados.
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